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Ficha de unidade curricular 

 

Curso de Mestrado em Direito e Prática Jurídica – Especialidade em Direitos Fundamentais 

 

Unidade curricular 

Regime Constitucional de Direitos Fundamentais I 

 

Docente responsável e respetiva carga letiva na unidade curricular (preencher o nome completo) 

Raquel Alexandra de Jesus Gil Martins Brízida Castro 

 

Outros docentes e respetivas cargas letivas na unidade curricular 

------------------- 

 

Objetivos de aprendizagem (conhecimentos, aptidões e competências a desenvolver pelos estudantes) 

São objetivos da U.C. dotar os alunos dos conhecimentos teóricos e práticos que lhes permitam lidar com 

as questões jurídico-constitucionais relevantes na proteção dos Direitos Fundamentais, no ordenamento 

constitucional português. 

 

Conteúdos programáticos 

1. As Normas Constitucionais: Tipologia; 

2. As Normas Constitucionais de Direitos Fundamentais; 

3. O Sistema de Direitos Fundamentais na Constituição Portuguesa de 1976: 

3.1. A Divisão Sistemática entre Direitos, Liberdades e Garantias e Direitos Económicos, 

Sociais e Culturais na Constituição Portuguesa de 1976; 

3.2. O Debate Doutrinário sobre a Tese da Unidade Dogmática entre Direitos, Liberdades 

e Garantias e Direitos Sociais; 

4. O Regime Constitucional de Proteção dos Direitos Fundamentais: 

4.1. Regime Geral e Regime Específico de Proteção; 

4.2. Regime Orgânico e Regime Material de Proteção: Em especial, Reserva de Lei e 

Reserva de Densificação Total: Reenvios Normativos e Administração; 

4.3. O debate doutrinário Sobre o Conceito de Restrição; 

4.4. Colisão de Direitos, Método Ponderativo e o Princípio da Proporcionalidade; 

5. Impactos Constitucionais do Ciberespaço na Proteção dos Direitos Fundamentais; (remissão 

para o II Semestre) 

6. A Tutela dos Direitos Fundamentais no Ordenamento Jurídico-constitucional português; 

 

 

Demonstração da coerência dos conteúdos programáticos com os objetivos da unidade curricular 

Os conteúdos programáticos desta Unidade Curricular estão em consonância com os seus objetivos 

pedagógicos, porquanto privilegiam uma abordagem teórico-prática do sistema constitucional de Direitos 

Fundamentais, ancorada no regime de proteção da Constituição Portuguesa de 1976. 

 

 

Metodologias de ensino (avaliação incluída) 

Nesta Unidade Curricular serão utilizadas as seguintes metodologias de ensino e aprendizagem: 1) Aulas 

teóricas: exposição teórico-problemática dos conteúdos programáticos, suscegtíveis de estimular o 
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espírito crítico dos discentes. 2) Aulas práticas [discussão e resolução de casos práticos, análise de 

Acórdão); 

3) A avaliação processar-se-á da seguinte forma:.  

- Apresentação Oral e Discussão na Aula de Jurisprudência pelos alunos – (20 por cento); 

- Realização de um Teste Final escrito no final do Semestre. (30 por cento) 

- Exame Escrito (50 por cento); 

 

Demonstração da coerência das metodologias de ensino com os objetivos de aprendizagem da unidade 

curricular 

As metodologias de ensino delineadas estão em coerência com os objetivos de aprendizagem, atenta a 

relevância da dupla natureza teórico-prática das respetivas aulas, inclusive a análise crítica da 

jurisprudência relevante para os conceitos a apreender pelos alunos.  
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